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M PF ajuiza acéo contra decreto queimplanta TV digital

O Ministério Publico Federal em Minas Gerais gjuizou Acéo Civil Pablica contra o decreto que
implantou o Sistema Brasileiro de Televisdo Digital. Os procuradores sustentam que o ato esta repleto de
ilegalidades e violactes a Constituicao.

A primeira aegacdo é de falta de motivacdo para a promulgacéo do decreto. Todo administrador publico
€ obrigado a fundamentar seus atos. No caso do decreto impugnado, de acordo com a agdo, néo houve
gualquer motivacdo para a escolha feita pelo governo federal quanto ao padréo de transmissao adotado,
0 1SDB (também chamado de padréo japonés).

Hoje, os televisores produzidos no pais estdo capacitados exclusivamente para a recepcdo de sinais
analogicos. A mudanca do padréo tecnol dgico de transmissdo de sons e imagens para o sistema digital
obriga todos os usuérios do servigo a adquirirem no mercado um decodificador capaz de converter os
sinais digitais recebidos pelo ar em sinais anal 6gicos compreensiveis pel os tel evisores atuais.

Os trés padrfes béasi cos de transmissao existentes no mercado sdo o ISDB (o chamado padréo japonés), o
ATSC (o padréo americano) e o DVD (o padr&o europeu). Dos trés model os, ainda de acordo com o
Ministério Publico, o mais caro para o consumidor € justamente o decodificador exigido pelo padréo
japonés, escolhido pelo governo federal como padréo-base.

Os procuradores argumentam também que o Decreto 5.820 violou o artigo 223 da Constituicdo ao
instituir a consignacéo de canais de radiofrequiéncia, “afim de permitir atransicéo para atecnologia
digital sem interrupgdo da transmissdo de sinais anal6gicos’ (artigo 7° do decreto). Nos termos do artigo
9°, a consignacéo de canais deve ser “disciplinada por instrumento contratual celebrado entre o
Ministério das Comunicagdes e as outorgadas’, com clausula que estabel eca o prazo para utilizacéo
plena do cana consignado.

Para o MPF, “ao cuidar dos prazos relacionados a ‘ consignacdo’ dos canais digitais as emissoras
radiodifusoras, o Executivo invadiu a competéncia exclusivado Congresso Nacional para deliberar sobre
arenovacao das concessdes’.
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